MODELO DE PETIÇÃO
CONSTITUCIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LIMINAR. PREFEITO. RENDIMENTOS.

AFASTAMENTO. INDEFERIMENTO. MEMORIAL
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Des. ..., DD Relator do Agravo de Instrumento n. ...
agravante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ...
agravado: (Nome completo do agravado)
MEMORIAL PELO AGRAVADO

1. Desconto na remuneração. Data venia, a natureza alimentar que emoldura a remuneração do Prefeito Municipal pelos serviços prestados ao município, não autorizam na etapa embrionária da ação civil pública, que nem chegou à admissão da peça de ingresso. 

2. A pretensão de segregar alimentos só seria possível, in these, se porventura deferida no título judicial transitado em julgado, como se depreende de múltiplas decisões do colendo Superior Tribunal de Justiça.

3. Assim, há de ser improvido o agravo de instrumento nesse particular.

4. Afastamento do cargo de Prefeito Municipal . Com efeito, o art. 20, parágrafo único da Lei n. 8.429/92 só se presta nos casos excepcionais, quando presentes elementos probatórios suficientes que pudessem por em risco a garantia do bom andamento da instrução processual na apuração das irregularidades apontadas na exordial.

5. O agravo de instrumento sub examine não trouxe qualquer elemento que pudesse alterar a conclusão do r. decisum agravado, pois a demanda está em sua fase preambular, sequer examinadas as defesas preliminares ofertadas pelos vários demandados (art. 17, §7º da Lei n. 8.429/92
) pelo douto juízo.

6. A r. decisão agravada bem esclareceu que "em se tratando de mandato eletivo, a medida de afastamento cautelar do agente público do cargo deve ser analisada com maior acuidade, sob pena de acarretar a perda definitiva do mandato, diante da temporariedade do cargo e do necessário processamento do feito até decisão final" [sic- fls. ...].
7. Ora, sem que o d. juízo de primeiro grau ao menos tenha examinado as premissas básicas para ordenar sequer a citação para o início efetivo da contenda, data maxima venia, não há calço legal para se permitir que nessa instância ad quem, avance sobre elementos probatórios objetivando antecipar a tutela jurisdicional no caso concreto, cuja complexidade é estanque.
8. E nesse particular, nem a petição inicial da ação civil pública e mais ainda nas razões recursais do presente agravo de instrumento, não há elementos mínimos carreados aos autos que demonstrem mínimos elementos de risco à instrução do processo originário, suma venia. 

9. Não há musculatura argumentativa, documental que dê guarida à excepcionalidade almejada de, verdadeiramente, cassar o mandato de Prefeito da cidade de ... do ora co-agravado.

10. Outrossim, como anotado no r. interlocutório agravado, o afastamento cautelar do aqui recorrido contrariaria frontalmente a 02 (duas) decisões hierarquicamente superiores, ambas da lavra do Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, então Presidente do Supremo Tribunal Federal, cuja questão de fundo é semelhante à ora em debate, proferida respectivamente nos dias ... e .... [cópias ora anexadas]
.
11. Por esses fundamentos legais, não há engajamento legal para se afastar o ora co-agravado do cargo de Prefeito Municipal da cidade de .../ estado ..., valendo agregar que o mesmo foi reeleito para prosseguir na frente da administração da cidade no período de ... a ...
PEDIDOS
12. Ex positis, o coagravado ... requer, após a sempre atenciosa leitura de V.Exa., seja NEGADO PROVIMENTO AO PRESENTE RECURSO.
P. Deferimento.

(local e data)
(Assinatura e OAB do Advogado)

� Verbi gratia: STJ, Resp 1.164.037/RS, DJe 09.05.2014: "Se a lei processual assegura a impenhorabilidade de salários, proventos e pensões, não se afigura lícita a diminuição dessa garantia sob o argumento de se estar preservado o interesse público ou de que o bloqueio de apenas parcela dos valores não consubstancie risco à subsistência da parte".


� Lei 8.429/92. Art. 20. A perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos só se efetivam com o trânsito em julgado da sentença condenatória. Parágrafo único. A autoridade judicial ou administrativa competente poderá determinar o afastamento do agente público do exercício do cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração, quando a medida se fizer necessária à instrução do processo (grifo nosso).


� Lei 8.429/92, art. 17, § 7o.  Estando a inicial em devida forma, o juiz mandará autuá-la e ordenará a notificação do requerido, para oferecer manifestação por escrito, que poderá ser instruída com documentos e justificações, dentro do prazo de quinze dias.          


� Bem por isso, o eminente relator, Des. Namyr Carlos de Souza Filho deixou patente quando do indeferimento do efeito ativo: "...Sucede, contudo, que não se identifica, na atual fase inicial deste Recurso, cujo pedido de efeito ativo é examinado, como se sabe, em caráter provisório e com amparo numa cognição sumária, a presença de robustos e incontornáveis elementos aptos a autorizar a decretação da vindicada medida excepcional de afastamento do Recorrido em destaque. Além de o Recorrente não ter instruído este Recurso com as peças dos autos de origem que permitiriam, ao menos em tese, examinar as alegações com maior exatidão...a demonstração da prática de eventual conduta do Recorrido, objetiva e concretamente individualizada, capaz de evidenciar sua interferência na instrução processual a ponto de tornar impositivo, por conseguinte, seu afastamento cautelar da relevante função pública de Chefe do Poder Executivo Municipal" [sic- fls. ...].


� "...Observo, ademais, que as medidas cautelares de afastamento de acusados que exerçam cargo público são excepcionais, não se podendo utilizá-las de forma subversiva que resulte na deturpação da essência de seu propósito processual. A despeito do caráter da medida, que visa preservar a ordem pública e a segurança jurídica, muitas vezes sua aplicação se distancia de seu propósito, especialmente quando constatada a possibilidade de a medida cautelar apresentar duração excessiva, inclusive por não se poder assegurar quanto tempo irá durar a instrução processual. Aplica-se, neste caso, a percuciente ilação de Rui Barbosa que ´jamais se podem eternizar medidas restritivas de direitos, porque sempre estão sujeitas a condições clausulares dispostas em lei e a limitações do tempo´...Isto posto, defiro a medida liminar em parte, para possibilitar o retorno do requerente ao cargo que exercia como Prefeito do Município de Itapemirim/ES...Brasília, 20 de agosto de 2015...Ministro RICARDO LEWANDOWSKI- Presidente".


"...Ressalto, finalmente, o dever de acolhimento das decisões proferidas pelos Tribunais Superiores é imposto tanto ao Tribunal de Justiça, quanto ao Ministério Público, razão pela qual se veda comportamento contraditório (venire contra factum proprium). A sua inobservância viola o postulado ético-jurídico de lealdade processual e de cooperação, imputados a todos sujeitos processuais, dentre eles o órgão julgador. Esses fundamentos, somados a análise do teor do decisum atacado recomendam a suspensão da nova decisão cautelar de afastamento. Isto posto, mantendo coerência com as decisões concedidas anteriormente envolvendo as mesmas partes, defiro o pedido de medida liminar e determino a suspensão da decisão proferida nos autos da Medida Cautelar 0016261-85.2016.8.08.0000, que tramita perante o Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, até o trânsito em julgado da referida medida e da ação principal. Brasília, 3 de junho de 2.016. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI- Presidente".


 





2

